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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAi. OE URUÇ.VÍ 

CNPJ: 06,985.832/0001-90 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO N."97/2020 DE 20 DE MARÇO OE 2020. 

Declara é:U.ido de c.a.lamidade pública em todo o 

ten1t6rlo do MuoJdplo Uruçuí - PI, para ftns de 

pre"Venç.lli.o é de enfrentamento à epld.e111la 

causada pelo COVID-19 (novo Corona'Vlrus), e d.a 

outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUÇU(. no uso das atrlbulções conferidas pela 

Lei Orgànica do Munlcfplo, 

li .-. 

Art. 111 - Pica declarado estado de calamidade ~dbllca em rodo o território do Municipio 

de Uruçu{. para fins de pn,ven_ç-ão;, da enfrentamento à epidemia causada pelo COVI0-

1.9 (novo Cor:ooavlrus) . 

Parágrafo aivco. As , uto~ld r.t.es _·l'úblicas, iºs ~ -rvJdore os '1df<;lllos de..erão adotar 
toda-'> as medidas as prov!dênclas necessárias para fins de prevenç{lo e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVlD·-19 (novo Coronav1rus), observado o 

disposto ni':$te Decreto e, naquilo que não connttar, o estabelecido nos Decreto:. 

emanados do Governo Federal e do Governo do Estado do Plaui. 

DAS MEDIDAS ll MER.G&NCIAIS 

Art. 2 • • Ficam determlna<las, pelo prazo de qulnz.c dias, diante das evidências 

clentlflca,s e análises sobre as Informações •estr8~gicas em saúde. limitadamente ao 

lndlspensáve.l à promoç:io e à preservação da saúde pública, com fun<lamento no art 30-

d.11 Lei Federal no 13-979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins de prevenção e de­

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavfrus), em todo o 

território do Municlpio de Uruçu~ as seguintes medidas : 

1 - a proibição: 

a) da circulação e do ingresso, no ten1tórlo do Munlcfplo, de veiculos de transporte, 

coletivo interestadttal, p1lbllco e privado, de passageiros; 

b) da realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou 

privado, lnc;:Iufdas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos, com mais de­

trinta pessoas; 

e) aos produtores e aos fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saóde, à 

higiene e à alhnentaçã.o de elevar, excessivamente, o seu preço ou exigir d.o oonswnídor 

vantagem manifestamente excessiva, em decorrência da epidemia causaãa pelo COVJD 

19(novoCoronavlrus ; REFE TURA MUNICIPAL OE 

li - a determinação de que, 

a) o transporte coletivo de passageiros, pOibllêo e privado, urbano e rural, em todo o 

território do fi,lunlcfplo, ~eja reali:tiido sem exceder à capaci~de de passageiros 

sentados; • 

b) o transporte ,:;oletlvo intermunicipal de passageiros, pilbllco ou privado, em todo o 

terrltóçio ~dÔ 11nlcip'1d,. se a: tealciado1 !leml ê,tc:edérG metade' cH capacidade de 

passageiros sentados; 

e) os fornecedores e com.ercia.ntes estabele,çam ltmites quantitativos para a aquisição de 

bens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o 

esvaziamento do estoque de tais produtos; 

d) o.s ,estabelecimentos comerciais l"ucem horários 01:1 setores exclusivos para atender os 

clientes com idade superior ou Igual a 60 anos e aquele-s de grupos de risco, conforme 

autodeclaração, evitando ao máximo a exposição ao contágio pelo COVIDaa l 9 (nova 

Coronavlrus); 

111 - a fiscalização, pelos órgã.os da Segurança Põbltca e pelas autoridades sanitári.as, dos 

estabelecimentos, entidades e empresas. pllbllcas e privadas, concessionários e, 

permlssionArios de transporte coletivo e de serviço público, bem como das fronteiras do, 

Munlclplo, acerca do cumprime:nto da.s normas estabeleclda.s neste Decreto, em especial 

das profblções de que trata o inciso I deste artigo e das determinações de que trata o, 

Inciso li; 

IV - a au torliação para que os órgãos da Secretaria municipal de Sallde, limitadamente­

ao indispensável à promoção e à preservação da. saúde pública no enfreotamento à. 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), mediante ato fundamentado do 

Secretário muníctpal de Saúde, observados os demais requisitos legais: 

a) requisite bens ou servlços de pessoas naturais e Jurfdicas, em especial ~e médicos e 

outros profissionais da sallde e de equlp entos de proteção, 

Individual (EPI), medi í!'t , , ,i 
se fizerem necessários; 

b) Importe produtos sujeitos à vl,giltncia sanitária sem registro na ANVISA, desde que 

reglstrados por autoridade sanitária estrangeira e estejam previstos em ato do 

l\lln1stérlo da Saúde; 

e) adquira bens, serviços e Insumos de saúde destinados ao cnfrentamento da 

emerg~ncia de sa\1de pllblica decorrente do COVID-19 (novo Coronavírus), mediante 

dispensa áci' dcitaça';,, ·~éi!.ado'-;; isp0$t6 'rio 'arr. 4o, da.Lel F ~eral rio{1 .979, de 6 de 

fevereiro de 2020; 

V - a convocação de todos os proflsslonais da saúde, servidores ou empregados da 

administração públlca municipal, bem como os prestadores de serviços de saúde, em 

especial aque.les com atuaçl!o nas áreas vitais de atendimento à populaç~o. para o 

cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, de acordo oom as 

determinações da Secretaria municipal de Saúde. 

§ l O - Na hipótese da alfnea ~a• do Inciso IV deste art;lgo, será assegurado o pagamento 

posterior de justa Indenização. 

§ 2Q - Os gestores e os órgãos da Secretaria d.e Saúde, deverão com,rnicar os 

proiisslon.ais e prestadores de serv1ço convocados nos termos do inciso V deste artigo, 

determinando o imediato cumprimento das escalas estabelecidas, sob pena da apl!caçlo 

das sanções, administrativas e criminais, decon-entes de descumprimento de dever 

funcional e abandono de cargo. 

§ 3• - Sempre que necessário, a Secret:ar!a de Saúde e o Comitê Gestor solicitará o 

auxilio de força policial para o cumprimento do disposto n,a alínea •a• do Inciso IV e no§ 

2o deste artigo. 

§ 4º - Ser á considerado, nos termos do§ 3o do art. 3o da Lei Federal no 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, falta Justificada ao serviço público ou à atlvidade la oral privada o 

perfodo de ausência d 

VI - determinar aos restauranttts_, bares e lanchonetes que adotem, no mín imo, as 

seguintes medld.as, cumulativas: 

a) h,Jgle!lliar, após cada uso,. d11rante o perfodo de,_ funcionamento e sempre quando do 

Inicio das · atlvld.adcs, as superffclcs de toque (cardápios, mesas e bancadas). 

preferencialmente com álcool em gel setenta por-<ent:o ou outro produto adequado; 

b) h(gj;niza f p~fere~d a1\r\e te.após cada ut&zação ou,_no mfni.;u\, '; cada a cada três 

horas, durante o pertodo de !uncíonamento e sempre quando do Inicio das atividades, 

os pisos, paredes, forro e banheiro, preferencialmente com água sanítália ou outro 

produto adequado; 

e) manter à dispo.slção, na entrada no estabelecimento e em local de fácil aces1>0, álcool 

em gel setenta por cento, para a utlllzação dos cUent:es e funcionários do local; 

d) dispor de protetor salivar eficiente nos serviços que trabalham com "buffet"; 

e) manter locais de circulação e á.reas comuns com os sistemas de ar condicionados 

limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma Janela externa 

aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar; 
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f) manter disponlvel "kit" completo de higteno de mãos nos sanit:lrl,os de clientes <l' 

funcioná.rios, utilizando sabonete llquldo, álcool em gel setenta por cento e toalhas de­

papel não reciclado; 

g) manter os talheres higienizados e devidamente individuali2ados de fonna a evi tar a 

contamlna~o ,:r1,1z.,d.-.: 

h) diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a ilUmentar a separaç-.1o 

entre elas, diminuindo o número de pessoas no IOC8l e busc:.mdo guardar a dtstãncla 

mini ma recomendada de dois metros lineares entré os consumidores; 

1) fazer a utllizaç.llo, se necessário, do uso de simha.s ou outro sistema eficaz, a l'lm de 

evitar a aglomeração de pessoas dentro do cstabele<:l.menlo aguard ndo mesa; 

VI - determinar que os estabelecimento~ cc;,merciais e industriais adotem sistemas de, 

escalas, de revezamento de turnos e alterações de jornadas, para reduzir Àwcbs, 
contátos e aglomera ~ ~ r'fJI lJ> ... 1 m l'E"entem m.edldas de­

prevenção ao ,:ontilglo pêlo COVID 19 (novo Coromivírus), disponibili.za,ndo materla l de­

higle.nc e orientando seus empregados de modo a réforçar a !mportanc!a e a 

necessidade: 

a) da adoção de cuida os _pessoais, sobretudo d lavageJ;n da.s mãos, d.a utilização de 

produtos asséptico:. durante o trabalho, como álcool em gel setenta por cenlQ, e da 

observllncla da etiqueta respiratória: 

b) da manute'nção da llml)liz.; dos-lMtruo\en os de'.tnb'albb; ~ - ' 1 • 

VII - determinar a fiscalizaçã o, pelos órgãos municipais responsavels, ace ri;a do, 

cumprimento das prolbi.çlles e das determinações d•e que t ratam os lnclsos I e li do art. 

2g deste Decreto. 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DA ADMIN ISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Oos senridore5, dos es'lagiários e dos pres tadores de serviço. 

Art 3G - Os Secretários municipais e os Dirigentes das entidades da administração 

píiblica municipal direta e indireta, adotarão as providências necessá.rias para. no 

:!lmblto de suas competências: 

1 - !Imitar o atendimento presencial ao pábll,:o apenas aos serviços essenciais, 

observada a manutenção do serviço púb lico, prclerenclalmente por- melo de tecnologias 

que permitam a sua reallzaç-ll.o à distância; 

ll - organizar as escalas de seus servidores, empregados e estaglári,os de modo a reduzir 

aglomeraçlles e evitar circulação desnecessária no 11.mbito das repartições, de modo a 

desempenhar as suas atiVldades preferencialmente por meio de tel,etrabalho, sempre 

que posslvel, dispensando-os, se necessário, do comparecimento presenctal, sem 

pr,eju.!zo de suas remunerações ou bolsas-auxilio; 

PP -r~I JR :'< 01 1 PA ... L l 
Ili - determinar que as empresas prestadoi:as de serviços ,.tercel riudos procedam ao, 

levantamento de quais são os seus emp~ados que se encontram no grupo risco para 

avaliação da necessidade de haver suspensão ou a substltuiçlo tempor:lria na presta~o, 

dos serviços desses tercelrizados; 

IV - estabelecer, mediante avallaçao da.s PKU larldadcs de cada ativídade e da, 

diminui.9ão, do ,Duxo .. dos ' ;espectiv,os-·s~rvidêlrg )'elas mlidld:às ' emergenciais de 

pi:evençao da transmissão do COVID-19 (teletrabalho e revezamento), o~ervad11s as 

necessidades do serviço põbllco, a implantação de revezamento de t1.1.mo ou a redução­

dos serviços pl'eStados pelas empresas ter-oelrizadas ou, ainda, a reduç.ão dos postos de 

trabal.ho dos contratos de prestação de serviço, limitadamente ao pra.2.0 que: 

perdurarem as medidas emergen.ciiliS. 

Art. ~ - Fica vedada a drculação, o encaminhamento e o recebimento. no âmbito da 

admlnlstraç.llo pilblica estadual, de processos flsicos, exceto os considerados urgentes. 

c,\Jd-DOs 
~"I ,,. ; "~ 

Qc r t t 
~ - '1:J -~ ",.,,,_ ,§ 

..... """'-- -, 
Art. 5g • Fica dispensada a utilizaçã.o da biometria para registro eletr-On!co do ponto, 

devendo ser realizada a arenção da efetividade por outro meio eficaci: de acordo com as 

orientações definidas no âmbito de cada órgão ou entidade da adm inistra.ão páblica 

municipaJ direta i,, indireta. 

Art. 6R • Ficam suspensos, pelo pra~o de tri nta dias, os prazos de defesa e os prazos 

recursais no amb!to dos processos da adm ln!straç.ão pública municipal d ireta e indireta. 

Art. 7;,_ - Os Alvarás que vencerem nos pr6xJmos noventa dla.s serão considerados 

renovados au.tomatlcamente a té a data 19 de junho de 2020, dispensada, para tanto, a 

emissão de novo documento de Alvará, devendo ser mantidas em plenas condições de 

funcionamento e manutenção todas as medidas de segurança Já eXigldas. 

Paragrafo ánico. ô d is l 'f° · "r, ii5t~ . i o1~ o '.lf 11 ios 'alvarás de eventos 

temporários, exceto às instalações e construções proVls6rlas destinadas ao atendimento 

de emergênc;,ia em decorr!!nc:ía do COVID-19 (novo Coronavtrus), se vierem a ocorrer. 

Art. 89 Ficá Jnstltuldo o COMllt- .OE VIGILÂNCIA. SANITÁRl:6-, com, a flm1lldade de auxiliar na 

coordenação das ações do Poder Púb l ic.o M unicipal, visando o combate à dls~minação do, 

COVID·19 no Município de Uruçul. 

-:-- , ' 1 ~::. I to! UI f t LJ ( I; i-l I C \ 1 .-.. F ,. t'" ["' 

Art. 9 O COMrrt DEVIGU.ÃNOA SANITMIIAé COMlltuldo pelos seguintes mêmbros: 

• Nalra Raquel Pereira dec Ara újo 

• Jayr1ara Pereira Oliveira 

• Patrícia Soares Lopres 

• Camlla Lages 

• Vera Lucia de Sousa Neiva 

§1Q O Comitê a que alude esse dispositivo ser.1 presidido pela Sr.• Nalra Raquel Pereira de 

Araújo, devendo ser subslituldo em suas ausências e Impedimentos pela Sr.• Vera Lucla de 

Art. 10Compete ao OOMflt De VIGILÂNCIA SANITÁRIA: 

1 - acompanhar todas as médldas dé p-.nção i,, m mbatê àO oonuaio do Ntwó Coronavfn.is 

(COVlD-19) ,11 serem adotadas pelo.s O'Blas e entk111des do Municlpio de Uruçuf; 

li - adotar t~s as medid•.s ne,;:es:sjrias c::om o ffto de cumprir o dfw,,sto ne.ste Deoreto, 

podendo, Inclusive, utmiar do poder de Pollcl•~ menclon•do; 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11 - Os Secretários m.unlcfpals e o.s D1r1senms dos órgãos e das entidades da 

administração pública municipal direta e lndir'eta. develil. 

mento do estabelecldo neste Decr-eto, 

.a; 

CO JSTRl llND ÓJ.. !\,!,~~{ ·!-'O 
Prandsco Wagne Coe. , ? 

PREFEITO MUNICIPAL 

Numerado, reg!Jltrado e publlcado a presente p ortaria, no Diário Oflc;,ial dos Munldplos, 

Edição------~ que circulou no dia _ _ de ____ de 2020. 
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SIClllTÁJllO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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